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P A R T E I 

OBSERVACIONES GENERALES AL INFORME 

A.- Síntesis de l a situación de l o s Derechos Htimanos en 
C h i l e a l IQ de f e b r e r o de 1977, 

E s t a síntesis es e l complemento de l o expues^ 
t o en e l Documento Д/СЗ/31/6 y comprende, en c o n s e c u e n c i a , 
l o s meses de o c t u b r e , noviembre y d i c i e m b r e de 1976 y enero 
de 1977. 

I . - D e t e n i d o s . 
Durante l o s últimos meses de 1976 e l Gobier. 

no de C h i l e completó su programa de liberación de d e t e n i d o s 
p o n i e n d o en l i b e r t a d a 302 p e r s o n a s . 

E s t a política de liberación permitió a todos 
l o s d e t e n i d o s p o r E s t a d o de S i t i o , con excepción de 18 p e r s o ­
n a s , permanecer d e n t r o d e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l y r e i n t e g r a r ­
se a s u v i d a n o r m a l . 

De l a s 18 p e r s o n a s r e s t a n t e s 16 abandonaron 
e l país p r o v i s t a s de v i s a de o t r a s n a c i o n e s ; una, e l señor 
L u i s Corvalán fué p u e s t o en l i b e r t a d p o r e l G o b i e r n o de C h i l e 
quién a su vez p o r e s t a acción obtuvo l a liberación d e l d i r i ­
g e n t e soviético señor V l a d i m i r Bukovsky. E l único d e t e n i d o 
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restante, señor Jorge Montes, segunda autoridad d e l partido 
comunista chileno, espera aún para ser puesto en l i b e r t a d l a 
respuesta del Gobierno cubano en relación con l a petición de 
l i b e r t a d de Hubert Matos. 

I I . - Situación de los procesados y detenidos por l a J u s t i c i a 
M i l i t a r . 

A l 31 de diciembre de 1976 se encontraban 
cumpliendo penas p r i v a t i v a s de l i b e r t a d impuestas por l a Jus 
t i c i a M i l i t a r 376 personas y estaban siendo procesadas 90. 

Todas estas personas están en establecimien 
tos c a r c e l a r i o s ordinarios cuya v i g i l a n c i a y supervisión co­
rresponde, por una parte a l Poder J u d i c i a l a través de l a 
Corte Suprema, Corte de Apelaciones y Jueces del Crimen de 
los lugares donde están situados estos establecimientos y, 
por otra, a l M i n i s t e r i o de J u s t i c i a , a través de l a Dirección 
General de Prisiones, no existiendo ninguna otra autoridad o 
institución que tenga atribución sobre estos establecimientos 
c a r c e l a r i o s . 

Aiinque parezca majadería, ya que l o hemos 
señalado en todos nuestros Informes y en todas las exposicio 
nes hechas por e l Representante de Chile en l a Asamblea Gene 
r a l y en esta Comisión, l a inmensa mayoría de estas personas 
procesadas y condenadas están en esta situación por i n f r a c ­
ción a l a Ley № 17.798 sobre Control de Armas, dictado por 
e l Gobierno anterior en v i r t u d de cuyas disposiciones son 
juzgadas por T r i b m a l e s M i l i t a r e s y no por l a Administración 
Ordinaria de J u s t i c i a . 
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E l Gobierno de Cíiile no puede admitir n i 
admitirá jamás que una persona que está sometida a l a ac­
ción de l a j u s t i c i a por posesión i l e g a l de armamentos o ex-
posivos pueda ser considerada como un detenido político" y 
no como un delincuente común. E l Grupo de Trabajo jamás ha 
hecho connotación alguna acerca de esta distinción y los en­
vuelve a todos en l a categoría de "detenidos", haciendo caso 
omiso de esta d i f e r e n c i a que es es e n c i a l . 

I I I . - Concesión de indultos de acuerdo con e l Decreto 504 del 
M i n i s t e r i o de J u s t i c i a . Hasta e l 31 de diciembre de 
1976. 

So l i c i t u d e s ingresadas 1.405 
Sol i c i t u d e s revisadas 1.385 
So l i c i t u d e s aceptadas 1.136 
So l i c i t u d e s rechazadas 127 
So l i c i t u d e s remitidas a l a 
Comisión Ordinaria de Indultos 25 
Sol i c i t u d e s en trámite 17 
Sol i c i t u d e s en espera de firmas 
y Contraloría 90 

Los diferentes Informes del Grupo de Traba­
jo no aprecian l a importancia de esta política masiva y re­
calcan sólo algvinos de los casos que, por razones muy j u s t i ­
ficadas, e l Gobierno de Chile no ha aceptado conceder e l i n ­
dulto. 

Esta forma de apreciar l o s hechos por e l 
Grupo de Trabajo en este campo, demuestra f a l t a de seriedad 
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en sus conclusiones. La profundidad de l a política del Gobier 
no de Chile de pacificación de l o s espíritus y e l deseo de 
construir una sociedad s i n rencores, debió haber merecido a l 
Grupo otro t i p o de apreciación. 

Conoce e l Grupo de Trabajo l a razón por l a 
que no se han concedido algunos indultos?. (127 en 1.395 so­
l i c i t u d e s revisadas). 

Ш preguntado a l Gobierno de Chile estas r a ­
zones?. 

E l Gobierno de Cíhile está convencido que es^ 
te modo de proceder del Grupo de Trabajo, en lugar de fomen­
tar esta política de conciliación, l e resta relevancia en e l 
cuadro de l a situación chilena. 

IV.- Torturas y abusos de poder. 

E l Grupo se supera en l a l i t e r a t u r a y en e l 
empeño para hacer olv i d a r un hecho sustanc i a l que demuestra 
que, en l a actualidad, e l t r a t o a las personas en Chile no 
puede sino ser e l que ordena l a moral y l a ley. Este hecho 
consiste en que no hay en Chile detenidos por razones de se­
guridad n i lugares especiales de detención, puesto que no 
hay detenidos por Estado de S i t i o . En consecuencia, afirma­
mos que todas las personas detenidas están a cargo del s i s t e ­
ma c a r c e l a r i o normal. 
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N i s i q u i e r a e l más a p a s i o n a d o de l o s c r i t e ­
r i o s p a r a j u z g a r a O i i l e puede a d m i t i r que es p o s i b l e una po 
lítica de m a l t r a t o d e l i b e r a d o y sistemático, y a que e l l o s u ­
pondría l a c o m p l i c i d a d , l a t o l e r a n c i a o e l i n c u m p l i m i e n t o de 
sus deberes de t o d a s l a s a u t o r i d a d e s e i n s t i t u c i o n e s que t i j e 
nen jurisdicción o autorización p a r a i n t e r v e n i r en l a v i d a 
de e s t o s e s t a b l e c i m i e n t o s , a l g u n o s de l o s c u a l e s se han se­
ñalado. 

No sólo son l a s a u t o r i d a d e s nombradas, s i n o 
muchas a s o c i a c i o n e s p r i v a d a s c h i l e n a s muy a n t i g u a s l a s que 
t i e n e n autorización p a r a v i s i t a r y p a r t i c i p a r en l a v i d a de 
e s t o s e s t a b l e c i m i e n t o s . Es e l cas o de a l g u n a s de carácter ge^ 
n e r a l , como l a s d e p e n d i e n t e s de l a I g l e s i a Católica y l a 
Cruz R o j a c h i l e n a y o t r a s de carácter l o c a l o e s p e c i f i c o , со 
mo a s o c i a c i o n e s d e s t i n a d a s a v i s i t a s y a m e j o r a m i e n t o de l o s 
l u g a r e s de detención, s i n d i c a t o s , a s o c i a c i o n e s e s t u d i a n t i l e s , 
d e p o r t i v a s , e t c . 

Los t e s t i m o n i o s que ha r e c i b i d o e l Grupo de 
T r a b a j o son a n u e s t r o j u i c i o i n t e r e s a d o s p o l i t i c a m e n t e como 
l o demostraremos más a d e l a n t e y l o s documentos s i n v a l o r co­
mo l o s e s t u d i o s teóricos inverosímiles, hechos s o b r e j u i c i o s 
a p r i o r i y a n t e c e d e n t e s que no son t a l e s . Todo e l l o en e l 
p e o r de l o s c a s o s no puede d e s t r u i r e l hecho masivo que e l 
Grupo o l v i d a : en C h i l e y a no hay d e t e n i d o s por E s t a d o de S i ­
t i o , en c o n s e c u e n c i a no hay d e t e n i d o s en l u g a r e s que depen­
den d e l Poder E j e c u t i v o . 
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V.- D e s a p a r e c i d o s . 

En e s t a m a t e r i a hay que d i s t i n g u i r t r e s s i ­
t u a c i o n e s d i f e r e n t e s : 
a) S i s t e m a d e l Grupo de T r a b a j o p a r a t r a t a r e l problema de_ 

l o s d e s a p a r e c i d o s . 
E l Grupo de T r a b a j o t a n t o en e s t e Informe 

como en l o s a n t e r i o r e s , e n t r e g a l i s t a s de p e r s o n a s s u p u e s t a ­
mente d e s a p a r e c i d a s y q u i e r e c o l o c a r a l G o b i e r n o c h i l e n o , 
que t i e n e brevísimos días p a r a c o n t e s t a r , en l a i m p o s i b i l i ­
dad de d a r l e r e s p u e s t a . Se h i z o v e r en e l documento Р/С 3/31/6 
que d u r a n t e e l año 1976 e l Grupo requirió información sobre 
32 p e r s o n a s y en su Informe a n u a l ante l a Asamblea G e n e r a l 
citó 225 nombres de p e r s o n a s cuyos d e r e c h o s habrían s i d o рг£ 
sxintamente v i o l a d o s . 

Desde e l t r a n s c u r s o de l a Asamblea G e n e r a l 
h a s t a l a f e c h a no ha pregu n t a d o p o r n i n g u n a p e r s o n a , c i t a n d o 
en cambio en su Informe 350 nombres. E s t e s i s t e m a de t r a b a j o 
que y a a n a l i z a m o s en d e t a l l e cuando nos ocupamos de l a s r e l a _ 
c l o n e s e n t r e e l Go b i e r n o de C h i l e y e l Grupo de T r a b a j o Ad-
h o c , (Documento д/С 3/31/6) p a r e c e s e g u i r una t e n d e n c i a s e n s a 
c i o n a l i s t a e i n d u c t i v a a e r r o r , p e r o no c o l a b o r a a l a promo­
ción de l o s dere c h o s humanos en e l país. 

b) Caso de l o s 13 r e c i e n t e s " d e s a p a r e c i d o s " . 
Después de p r o d u c i d a l a liberación t o t a l de 

d e t e n i d o s han " d e s a p a r e c i d o " t r e c e p e r s o n a s , t o d a s e l l a s , se 

gún se m a n i f i e s t a en documentos hechos c i r c u l a r d e n t r o y fue 
r a d e l país, p e r t e n e c i e n t e s a l p a r t i d o c o m u n i s t a . 
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E s t a d e n u n c i a de t r e c e s u p u e s t o s desaparecí 
dos , ha p r e t e n d i d o p r o d u c i r l a impresión de que e l G o b i e r n o 
c h i l e n o ha s u s t i t u i d o l a aplicación d e l E s t a d o de S i t i o p o r 
l a detención s i n o b e d i e n c i a a norma jurídica a l g u n a y en l u ­
g a r e s que permanecen s e c r e t o s . 

S i n embargo, como se analizará en d e t a l l e 
en e l capítulo de l o s " d e s a p a r e c i d o s " , una acción rápida y 
e f i c a z de l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a ha demostrado en pocas 
semanas de investigación, i n c l u s o con prueba d o c u m e n t a l , que 
v a r i o s de e l l o s habían abandonado e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l . Es^ 
t a c i r c u n s t a n c i a se v i o p o s t e r i o r m e n t e c o n f i r m a d a p o r l a en­
t r a d a l e g a l de a l g u n a s p e r s o n a s a un país limítrofe cuya p r e n 
s a ha dado a l a p u b l i c i d a d un comunicado de s u M i n i s t e r i o 
d e l I n t e r i o r i n formando de e s t e hecho. 

De manera que e s t a t e n t a t i v a p o r p a r t e de 
13 d i r i g e n t e s c o m u n i s t a s de p r o d u c i r un i m p a c t o político i n ­
t e r n a c i o n a l en c o n t r a d e l G o b i e r n o de C 3 i i l e , h a r e s u l t a d o , 
a l c o n t r a r i o , l a comprobación más c l a r a de l a e x a c t i t u d de 
l a s a l e g a c i o n e s hechas p o r e l G o b i e r n o de C h i l e en e l s e n t i , 
do que un p o r c e n t a j e i n d e t e r m i n a d o p e r o i m p o r t a n t e de l o s de^ 
s a p a r e c i d o s , e r a n p e r s o n a s que v o l u n t a r i a m e n t e pasaban a l a 
c l a n d e s t i n i d a d en c u m p l i m i e n t o de i n s t r u c c i o n e s p a r t i d i s t a s . 

c) L i s t a e n t r e g a d a p o r e l P r e s i d e n t e d e l Comité I n t e r n a c i o n a l -
de l a Cruz R o j a . 

Aquí e l s i s t e m a es d i a m e t r a l m e n t e o p u e s t o a l 
s e g u i d o p o r e l Grupo de T r a b a j o . Se ha e n t r e g a d o una l i s t a 
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de t o d a s l a s d e n u n c i a s que ha r e c i b i d o l a Cruz R o j a i n t e r n a ­
c i o n a l , desde e l 11 de s e p t i e m b r e de 1973 y se ha p e d i d o 
una investigación a l G o b i e r n o de C h i l e . 

E l P r e s i d e n t e de l a República ha ordenado 
l a investigación. T r a n s c u r r i d o s c a s i dos meses desde que és­
t a se i n i c i a r a , e l Go b i e r n o de C h i l e acaba de e n t r e g a r a l 
P r e s i d e n t e d e l Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz R o j a l o s p r j ^ 
meros r e s u l t a d o s de e s t a investigación. Como e r a de p r e v e r , 
p e r s o n a s r e p u t a d a s como d e s a p a r e c i d a s a p a r e c e n v i v i e n d o nor^ 
malmente en sus d o m i c i l i o s y o t r a s h a b i e n d o abandonado e l 
t e r r i t o r i o n a c i o n a l , sea v o l u n t a r i a m e n t e o en c a l i d a d de 
a s i l a d o s . 

E l G o b i e r n o de C h i l e h a s o l i c i t a d o a su 
vez a l Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz R o j a su cooperación 
p a r a l a investigación y l e ha hecho p r e s e n t e su f i r m e i n t e n 
ción de p r o s e g u i r l a , t r a b a j a n d o de consuno. 

V I . - Situación de l o s medios de com\inicación. 

A d v e r t i m o s con satisfacción que e l Grupo de 
T r a b a j o consultó d i a r i o s y r e v i s t a s c h i l e n a s e i n c l u s o c i t a 
o p i n i o n e s e i n f o r m e s de e s t o s medios que c o n t i e n e n c r i t i c a s 
o c o n t r a d i c e n l o que e l G o b i e r n o de C h i l e ha e x p u e s t o . 

C h i l e c r e e que no es p o s i b l e p r o b a r l a l i ­
b e r t a d en un país p o r l a s d e c l a r a c i o n e s de sus g o b e r n a n t e s 
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O p o r l o ex p r e s a d o en sus l e y e s , s i n o p o r l o que sucede en 
l a r e a l i d a d . C u a l q u i e r a que l e a o escuche l o s medios de co­
municación de C h i l e se podrá d a r c u e n t a cuan e v i d e n t e es l a 
l i b e r t a d de p r e n s a . Bástenos mencionar e l hecho que e l I n f o r ; 
me de l a Comisión I n t e r a m e r i c a n a de Derechos Humanos fué pu­
b l i c a d o íntegro en l a p r e n s a c h i l e n a ; que l a exposición d e l 
P r e s i d e n t e de d i c h a Comisión en l a Asamblea G e n e r a l de l a 
OEA en S a n t i a g o fué t r a s m i t i d o p o r r a d i o y p o r televisión, 
como asimismo, l a intervención de C h i l e o que l a s p a r t e s más 
r e l e v a n t e s d e l Informe d e l Grupo de T r a b a j o han s i d o p u b l i c a ^ 
das en C h i l e . 

L o s r e c o r t e s de p r e n s a que c o n t i e n e n r e f e r e n 
c i a s a Informes a n t e r i o r e s se han hecho l l e g a r a l S e c r e t a r i o 
G e n e r a l ; p e r o como e l Grupo de T r a b a j o no ha tomado n o t a de 
e l l o no hemos s e g u i d o e n t r e g a n d o l o s r e c o r t e s de l a s p u b l i c a 
c l o n e s de sus I n f o r m e s p o s t e r i o r e s . 

Todo l o a n t e r i o r demuestra que, a p e s a r de 
l a e m e r g e ncia que C h i l e s i g u e v i v i e n d o , l a s t r a d i c i o n e s r e c ­
t o r a s d e l país c o m p a r t i d a s p o r m i l i t a r e s y c i v i l e s hacen po­
s i b l e una l i b e r t a d de opinión en un grado que quizás no exi¿ 
t a en muchos países de G o b i e r n o s democráticos y que no v i v e n . 
en s i t u a c i o n e s de e m e r g e n c i a . 

Cuántos G o b i e r n o s se atreverían a p x o b l i c a r 
íntegros Informes de una Comisión I n v e s t i g a d o r a I n t e r n a c i o ­
n a l s o b r e l a situación de l o s d e r e c h o s humanos en sus t e r r i ­
t o r i o s o p e r m i t i r que e s t a publicación se h i c i e r a , cuando d_i 
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cho G o b i e r n o c o n s i d e r a e l Informe i n j u s t o , exagerado y has­
t a c a l u m n i o s o ? . 

Todo e l d e b a t e , o p i n i o n e s , r e c u r s o s i n t e r ­
p u e s t o s , a c c i o n e s de l a I g l e s i a , e t c . a c e r c a de muchas de 
l a s medidas tomadas p o r l a a u t o r i d a d en l a e m e r g e n c i a que 
v i v e C h i l e son r e c o g i d a s p o r l a p r e n s a c h i l e n a . 

L a mejor garantía de l a aplicación de l o s 
der e c h o s humanos en C h i l e está en l a l i b e r t a d con que l o s 
medios de comunicación se r e f i e r e n muy a menudo a s i t u a c i o ­
nes de extrema d e l i c a d e z a . 

En e l momento en que se e l a b o r a e s t e I n f o r ­
me se ha p r e s e n t a d o a l o s T r i b u n a l e s c h i l e n o s un caso que se 
r e f i e r e a l a l i b e r t a d de información. E s t e c a s o ha t e n i d o am 
p l i a p u b l i c i d a d y ha o r i g i n a d o un debate g e n e r a l a c e r c a de 
l a c o n v e n i e n c i a o i n c o n v e n i e n c i a de a p l i c a r d e t e r m i n a d a s me­
d i d a s que l a l e y concede a l Poder E j e c u t i v o en s i t u a c i o n e s 
de e m e r g e n c i a . 

Los d e r e c h o s humanos se p r o t e g e n en l o s paí. 
ses donde l a l u z y e l a i r e c i r c u l a n con l i b e r t a d , c u a l e s q u i e 
r a sean l a s s i t u a c i o n e s de emergencia p o r l a que ese país 
a t r a v i e s e , con l a s l i m i t a c i o n e s o b v i a s que imponen l a s c i r ­
c u n s t a n c i a s , a p r e c i a d a s con r e c t o j u i c i o y con p r u d e n c i a . 
En e f e c t o , l a l a r g a v i d a política c h i l e n a ha demostrado siem 
p r e que l a s medidas exageradas producen a menudo e f e c t o s con 
t r a p r o d u c e n t e s . En e s t e camino, d i c t a d o p o r l a e x p e r i e n c i a 
e l q u e s i g u e e l a c t u a l G o b i e r n o . 
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В.- Opinión d e l Gobierno de C h i l a a c e r c a d e l Informe d e l Grupo 
de T r a b a j o . 

1,- N u e s t r o desacuerdo en e l enfoque d e l problema. 

C u a l q u i e r o b s e r v a d o r i m p a r c i a l que l e a e l 
Informe quedará con l a impresión q n e e l Grupo es un c o n j u n t o 
de p e r s o n a s cuya misión es i n v e n t a r i a r a q u e l l a s normas jurí­
d i c a s que, a su j u i c i o , d e b i l i t a n l o s dere c h o s humanos y, re^ 
c o g e r t o d a c l a s e de d e n u n c i a s a c e r c a de p r e s u n t a s v i o l a c i o n e s 
de d e r e c h o s humanos. 

E s t a política ha l l e v a d o a l Grupo a no con­
s i d e r a r p a r a nada a q u e l l o s a s p e c t o s de l o s d e r e c h o s humanos 
que l a a c t u a l r e a l i d a d c h i l e n a p r o t e g e y a s e g u r a e f i c a z m e n ­
t e en forma i n t e g r a l , a d i f e r e n c i a de muchos países en que e s ­
t o s mismos a s p e c t o s se e n c u e n t r a n amenazados continuamente„ 
A l h a c e r e s t a afirmación, nos r e f e r i m o s específicamente a l 
o r d e n , a l a t r a n q u i l i d a d pública, a l a paz s o c i a l y a l a s e ­
g u r i d a d de l a s p e r s o n a s , todo l o c u a l se t r a d u c e en l a аизед 
c i a de t e r r o r i s m o y de v i o l e n c i a . 

E s t a afirmación no s i g n i f i c a que e l G o b i e r ­
no de C h i l e no a d h i e r a , como siempre l o ha hecho, a l p r i n c i ­
p i o m o r a l fundamental que e l f i n no j u s t i f i c a l o s medios ; y 
que, en c o n s e c u e n c i a , p a r a l o g r a r e s t e orden y e s t a t r a n q u i ­
l i d a d ha r e s p e t a d o y seguirá r e s p e t a n d o l o s p r i n c i p i o s de or; 
den m o r a l que deben r e g i r l a acción de l o s G o b i e r n o s . 

En todo Informe sobre l a situación de l o s 
Derechos Humanos en un país d e b i e r a e x i s t i r , a l o menos, un 
capítulo d e s t i n a d o a l o s temas de l a s a l v a g u a r d i a d e l o r d e n . 
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de l a t r a n q u i l i d a d p u b l i c a , de l a paz s o c i a l y de l a s e g u r i ­
dad de l a población. 

Una r e a l i d a d no puede s e r e v a l u a d a s i no se 
l a e n f o c a en su c o n j u n t o . Con mayor razón cuando puede e x i s ­
t i r una relación e n t r e l a s r e s t r i c c i o n e s de l o s d e r e c h o s hu­
manos, en l a s áreas en que éstas están p e r m i t i d a s , y l a man­
tención de l a paz s o c i a l . 

Además, p o n d e r a r una r e a l i d a d s o c i a l d e t e r ­
minada s i n e v a l u a r l o s eleme n t o s p e r t u r b a d o r e s que e x i s t e n 
en d i c h a r e a l i d a d , no p e r m i t e f o r m u l a r un c u a d r o e x a c t o de 
e l l a y, p o r l o t a n t o , verídico. 

S i b i e n es c i e r t o que l a r e f e r i d a p o n d e r a ­
ción no c o r r e s p o n d e a l Grupo de T r a b a j o dado s u carácter de 
i n v e s t i g a d o r , él d e b i e r a p r o p o r c i o n a r a l a Comisión de Dere 
chos Humanos l o s eleme n t o s de j u i c i o que emanan de l o s he­
ch o s , p a r a que e s t a ponderación pueda s e r r e a l i z a d a p o r sus 
miembros y o r i e n t a r sus d e c i s i o n e s . 

E j e m p l o típico de e s t a f a l t a de o b j e t i v i d a d 
y c a r e n c i a de p u n t o s de v i s t a g l o b a l e s d e l Grupo de T r a b a j o , 
h a s i d o l a f a l t a a b s o l u t a de ponderación que e l Grupo ha he­
cho de l a s r e i t e r a d a s y específicas d e n u n c i a s f o r m u l a d a s por 
e l G o b i e r n o de C h i l e en relación con l o s programas de r a d i o ­
e m i s o r a s de c i u d a d e s u b i c a d a s en l o s países s o c i a l i s t a s . Es­
t o s programas t o d o s en i d i o m a c a s t e l l a n o , d i a r i a m e n t e y du­
r a n t e v a r i a s h o r a s , están d e s t i n a d o s a i n t e r v e n i r en l a p o l i . 
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t i c a i n t e r n a c h i l e n a y a p r o v o c a r e l d e r r o c a m i e n t o d e l Gobier^ 
no. 

L a i m p o r t a n c i a y e f e c t i v i d a d de e s t a s denun 
c i a s quedan demostradas con c a r a c t e r e s de e v i d e n c i a p o r l a 
declaración f o r m u l a d a p o r don L u i s Corvalán a l a r e v i s t a "Le 
No u v e l O b s e r v a t e u r " de 14 de enero de 1977, en l a que mani­
f i e s t a t e x t u a l m e n t e : "Como u s t e d e s saben l o s soviéticos han 
p u e s t o a n u e s t r a disposición una estación de r a d i o de g r a n 
p o t e n c i a . N u e s t r a s e m i s i o n e s son p e r f e c t a m e n t e r e c i b i d a s en 
l a c a s i t o t a l i d a d d e l t e r r i t o r i o c h i l e n o . Todos l o s p a r t i d o s 
de l a Unidad P o p u l a r , c o m u n i s t a , s o c i a l i s t a , MAPU, o b r e r o s , 
campesinos, e t c . t i e n e n su tiempo de an t e n a y, yo i n s i s t o , 
l o s soviéticos no e j e r c e n ningún c o n t r o l s o b r e n u e s t r a s emi­
s i o n e s . P a r a l o s c h i l e n o s , es verdaderamente, r a d i o l i b e r t a d 
y, c o n t r a l a l i b e r t a d mía q u i s i e r o n que abandonáramos e s t a 
arma f o r m i d a b l e ! . I n a c e p t a b l e ! " . 

I I . - F a l t a de auténtica o b j e t i v i d a d . 

Lo e x p u e s t o en e l número a n t e r i o r demuestra 
una f a l t a de o b j e t i v i d a d g l o b a l d e l Informe. 

En l o que r e s p e c t a a l a constatación de he­
chos p o s i t i v o s e l Grupo de T r a b a j o l o s p r e s e n t a , p o r norma 
g e n e r a l , con a l g u n a s i m p o r t a n t e s e x c e p c i o n e s , como " s i m p l e s 
a t e n u a n t e s " r e s p e c t o de a q u e l l a s r e a l i d a d e s que e l Grupo t r a 
t a con a c e n t o c o n d e n a t o r i o -
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Señalaremos a continuación sólo a l g u n o s ejem 
píos en que l a f a l t a de o b j e t i v i d a d y l a a u s e n c i a de un c r i ­
t e r i o r e c t o r i r a p a r c i a l se pone de m a n i f i e s t o con mayor c l a r i 
dad. 
a) Opinión de l a p r e n s a c h i l e n a . 

E l Grupo de T r a b a j o c i t a sistemáticamente a 
l a p r e n s a c h i l e n a como a v a l de sus j u i c i o s n e g a t i v o s p a r a con 
e l G o b i e r n o ; p e r o no r e p a r a en e l hecho macizo que l a p r e n s a 
c h i l e n a t i e n e j u i c i o s n e g a t i v o s r e p e t i d o s e i m p o r t a n t e s p a r a 
con e l G o b i e r n o . 

Lo a n t e r i o r es d e m o s t r a t i v o de un grado bas^ 
t a n t e más a m p l i o de l i b e r t a d política y de expresión d e l que 
se desprende d e l In f o r m e . E s t e último p r e t e n d e d a r l a s e n s a ­
ción de un c l i m a g e n e r a l i z a d o de "intimidación". 

Hay, asimismo en l o s órganos de p r e n s a que 
e l Grupo c i t a , i n f o r m a c i o n e s y j u i c i o s que c o n t r a d i c e n a p r e ­
c i a c i o n e s d e l Grupo. E s t o s últimos, s i n embargo jamás han s_i 
do c i t a d o s p o r él. 

Además, l o s mismos medios de comunicación 
que dan c u e n t a de a l g u n a situación que e l Grupo c o n s i d e r a 
" s o s p e c h o s a " , como por e j e m p l o e l a p a r e c i m i e n t o de cadáveres 
i r r e c o n o c i b l e s en d i v e r s o s l u g a r e s d e l país, a menudo i n f o r ­
man p o s t e r i o r m e n t e de l a identificación de l a s víctimas y a 
vec e s d e l d e s c u b r i m i e n t o y aprehensión de l o s a u t o r e s de t a ­
l e s h echos. 

S i e l Grupo d i e r a l a información c o m p l e t a 
c o n t e n i d a en l o s medios de comunicación, quedaría demostra-
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do que se t r a t a de d e l i t o s comunes que, d e s g r a c i a d a m e n t e , 
e x i s t e n en t o d a s p a r t e s . E l d a r l a información p a r c i a l i n d u ­
ce a e r r o r e insinúa l a e x i s t e n c i a de una situación d i v e r s a 
y a v e c e s s i n i e s t r a . 

b) C i t a de o p i n i o n e s de a u t o r i d a d e s . 
S i m i l a r f a l t a de e c u a n i m i d a d se a d v i e r t e a l 

r e c u r r i r a l j u i c i o de c i e r t a s p e r s o n a l i d a d e s , como en e l d e l 
e x - P r e s i d e n t e de l a República, señor don J o r g e A l e s s a n d r i , 
a c t u a l P r e s i d e n t e d e l Con s e j o de E s t a d o , d e l que se i n c l u y e 
una r e s p u e s t a p r i v a d a s o b r e un cas o p a r t i c u l a r , p e r o no se 
mencionan sus j u i c i o s s o b r e l a l e g i t i m i d a d d e l a c t u a l Gobier; 
no y l a i n c o n v e n i e n c i a e i m p o s i b i l i d a d d e l p r o n t o restableció 
mien t o t o t a l de l a n o r m a l i d a d . E s t a s a p r e c i a c i o n e s están con 
t e n i d a s en d e c l a r a c i o n e s públicas d e l e x - P r e s i d e n t e A l e s s a n ­
d r i , cuya i n d e p e n d e n c i a e l Grupo r e c o n o c e , a l a s u m i r l a pr e s _ i 
d e n c i a d e l Con s e j o de E s t a d o y f u e r o n e n t r e g a d a s p o r e l Gobier_ 
no de C h i l e a l Grupo de T r a b a j o (Nota № 946 de 30 de j u n i o 
de 1976). 

c) F a l t a de o b j e t i v i d a d o i n s i d i a . 
En e l c a s o de l o s con d e n a b l e s a s e s i n a t o s y 

a t e n t a d o s en c o n t r a d e l G e n e r a l C a r l o s P r a t s , d e l D i p u t a d o 
L e i g h t o n y d e l e x - C a n c i l l e r L e t e l i e r todo está p r e s e n t a d o en 
forma s i b i l i n a y a veces f a l s a como nos r e f e r i r e m o s en e l pá, 
r r a f o c o r r e s p o n d i e n t e . 

Todo e s t o , además d e l hecho que su s o l a i n ­
serción en un "Informe Sobre l a Situación de l o s Derechos Hu 
manos en C h i l e " , c o n s t i t u y e una f a l t a de o b j e t i v i d a d y una 
i n j u r i a p a r a e l Go b i e r n o c h i l e n o . 
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L a investigación de e s t o s t r e s c a s o s , que e l 
G o b i e r n o c h i l e n o fue e l p r i m e r o en l a m e n t a r y en p e d i r que se 
i n v e s t i g a r a n a fondo, no han a r r o j a d o n i s i q u i e r a l a sombra 
de una duda con r e s p e c t o a l a p o s i b l e participación de f u n c i o 
n a r i o s c h i l e n o s . 

d) F a l t a de o b j e t i v i d a d a l t r a t a r e l Poder J u d i c i a l . 
E l Grupo de T r a b a j o c r i t i c a sistemáticamen­

t e a l Poder J u d i c i a l c h i l e n o y en a l g u n o s párrafos l l e g a a 
su descalificación. En cambio no da i m p o r t a n c i a a l a s s i g u i e n 
t e s c i r c u n s t a n c i a s que c a r a c t e r i z a n a l Poder J u d i c i a l c h i l e ­
no; su i n d i s c u t i d o p r e s t i g i o r e c o n o c i d o más allá de l a s f r o n 
t e r a s d e l país; su i n d e p e n d e n c i a p a r a s e n t e n c i a r y p a r a vo­
t a r emanada no sólo de su e x t r u c t u r a y generación s i n o de l a 
p r o f e s i o n a l i d a d y a l t o v a l o r m o r a l de sus i n t e g r a n t e s . E s t a 
i n d e p e n d e n c i a , que e l Grupo n i e g a c o n c e p t u a l m e n t e , es recono 
c i d a y u t i l i z a d a p o r e l mismo Grupo a l c i t a r extensamente l a 
opinión de un M i n i s t r o de C o r t e , en un cas o de expulsión d e l 
país de dos c i u d a d a n o s c h i l e n o s , porque t a l opinión c o i n c i d e 
con l a d e l Grupo de T r a b a j o . 

e) F a l t a de o b j e t i v i d a d en l a ponderación de l a p r u e b a . 
E l Grupo i n s i s t e r e p e t i d a s v e c e s en su i n ­

tención de s e r o b j e t i v o . P e r o , l a v e r d a d , es que d e s g r a c i a ­
damente i n c u r r e en forma sistemática en g r a v e s e r r o r e s a l 
p o n d e r a r l a p r y e b a . 

En e f e c t o : 
1.- Da r e l e v a n c i a e i n c l u y e en su Informe 

v a r i a s d e c l a r a c i o n e s de t e s t i g o s i n d i v i d u a l e s y om i t e en cam 
b i o e l i n c l u i r información p r o p o r c i o n a d a en forma c o n t i n u a 
p o r e l G o b i e r n o de C h i l e , como p o r e j e m p l o , l a r e f e r e n c i a a 
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l a s r a d i o - e m i s o r a s s o c i a l i s t a s , l a s o p i n i o n e s d e l P r e s i d e n t e 
d e l C o n s e j o de E s t a d o , y a c i t a d a s en e s t a introducción y 
o t r a s que no se nombran p a r a no a l a r g a r e s t a s o b s e r v a c i o n e s . 

2. - Da r e l e v a n c i a a j u i c i o s de p e r s o n a s que 
t i e n e n carácter a b s o l u t a m e n t e político y p a r c i a l . Por ejem­
p l o , en su j u i c i o s o b r e l a educación u n i v e r s i t a r i a c h i l e n a 
u s a l a s e x p r e s i o n e s d e l p r o f e s o r Claude F r i o u x , a c t u a l P r e s i _ 
d ente de l a U n i v e r s i d a d de V i n c e n n e s de París, en c i r c u n s t a n 
c i a s que e l señor F r i o u x es un c o n f e s o a c t i v i s t a c o m u n i s t a y, 
como u n i v e r s i t a r i o , sus i d e a s y a c t i t u d e s han s i d o o b j e t o de 
a c e r v a s y r e p e t i d a s críticas en F r a n c i a . N o s o t r o s lamentamos 
que e l Grupo de T r a b a j o no haya a v e r i g u a d o l a c r e d i b i l i d a d y 
connotación política d e l señor F r i o u x , q u i e n ha d e c l a r a d o ; 
"La Sorbonne es un Museo,- V i n c e n n e s es l a única U n i v e r s i d a d 
v i v a " - ( P a r i s Match 18-1-75). 

3. - También c i t a en numerosas o p o r t u n i d a d e s 
como " f u e n t e f i d e d i g n a " l a s p u b l i c a c i o n e s de " C h i l e Democrá­
t i c o " una o f i c i n a de l a " r e s i s t e n c i a " c h i l e n a en e l e x t e r i o r 
y. de o t r a s a s o c i a c i o n e s s i m i l a r e s . E l Grupo no puede d e j a r 
de r e c o n o c e r que p o r l a s o l a f i n a l i d a d de e s t a s O r g a n i z a c i o ­
nes , sus o p i n i o n e s están d e s c a l i f i c a d a s como información f i ­
d e d i g n a de l a situación c h i l e n a . 

4. - Tampoco se pr e o c u p a e l Grupo de a n a l i z a r 
l a c r e d i b i l i d a d de l o s t e s t i g o s que comparecen a n t e él, p o r 
e j e m p l o e l t e s t i m o n i o de doña G l a d y s Díaz a l que se da g r a n 
r e l e v a n c i a . 

En e s t e caso t i e n e e s p e c i a l g r a v e d a d p o r ­
que e l G o b i e r n o c h i l e n o l o ha señalado, a n t e r i o r m e n t e , como 
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ej e m p l o de d e s a p a r e c i m i e n t o provocado p o r e l uso de f a l s a 
i d e n t i d a d . 

L a señora Díaz, como se demostrará en e l ca 
pítulo c o r r e s p o n d i e n t e , fue d e t e n i d a b a j o l a i d e n t i d a d f a l s a 
de María G r a c i e l a Bustamante Lagos, m i e n t r a s se d e n u n c i a b a 
l a desaparición de l a señora G l a d y s Díaz a l o s Organismos In 
t e r n a c i o n a l e s y se interponían r e c u r s o s a n t e l o s t r i b u n a l e s , 
con l a f i n a l i d a d e v i d e n t e de p r o d u c i r una situación política 
difícil a l G o b i e r n o . 

E l G o b i e r n o negó r e p e t i d a s v e c e s a n t e l o s 
t r i b u n a l e s haber d e t e n i d o a doña G l a d y s Díaz, h a s t a que to d a 
l a maquinación quedó c l a r a a l d e s c i o b r i r s e que e l l a usaba una 
i d e n t i d a d f a l s a b a j o cuyo nombre e s t a b a d e t e n i d a . 

E s t a p e r s o n a declararía a l " E x p r e s s " después 
de su s a l i d a de C h i l e que su mari d o había s i d o muerto y t o r ­
t u r a d o . ( L ' E x p r e s s № 1328 de 20-26 de d i c i e m b r e de 1976). 

Su ex-marido en C h i l e , y a que e l m a t r i m o n i o 
f u e a n u l a d o , declaró a l a p r e n s a que nunca había s i d o deten_i 
do. 

I I I . - C h i l e y e l P a c t o de l o s Derechos C i v i l e s y Políticos. 

E l Grupo de T r a b a j o t r a t a e l p r o b l e m a en re 
lación con t r e s a s p e c t o s : 

l o . - Declaración de l a C o r t e Suprema de J u s ­
t i c i a en e l s e n t i d o que e l P a c t o no ha s i d o promulgado como 
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Ley de l a República y, por tanto, no puede s e r v i r de antece^ 
dente jurídico para sostener l a derogación del Art. 2o del 
Decreto Ley № 81 de 1973. 

Los Tratados Internacionales en l a Constitu 
ción Chilena, Art. 43 № 5, "siguen en e l Congreso l a trami­
tación de una Ley". Es decir no era imperativa su publicación 
en e l Dia r i o O f i c i a l , ya que sólo para los efectos de su apro 
bación "en e l Congreso" siguen los trámites de una Ley. Esta 
situación rigió hasta e l Decreto Ley № 247 de 31 de diciem 
bre de 1973, que ordenó l a promulgación y publicación de los 
Tratados como Leyes de l a República. De manera que e l Pacto 
de Derechos C i v i l e s y Políticos no fué publicado por haber 
sido s u s c r i t o y r a t i f i c a d o con anterioridad a l Decreto Ley 
№ 247 de 31 de diciembre de 1973. 

Por otra parte, l a declaración de l a Corte 
Suprema no s i g n i f i c a un j u i c i o de fcndo sobre l a materia, s i ­
no l a afirmación del p r i n c i p i o que las leyes se modifican por 
leyes. En efecto, es e l Estado chileno e l que debe estudiar 
s i su legislación se ajusta o no a l Pacto de los Derechos Ci, 
v i l e s y Políticos, y es Soberano para implementar en su pro­
p i a legislación los derechos humanos que ha reconocido y está 
obligado a respetar en v i r t u d de los p r i n c i p i o s morales que 
l o inspiran y los Tratados Internacionales que ha s u s c r i t o . 

E l problema ha originado un amplio debate 
público en e l país en e l que han participado j u r i s t a s y e d i ­
tor i a l i s t a s de los medios de comunicación. Un grupo de aboga 
dos chilenos pidió a l a Corte Suprema un pronunciamiento so­
bre l a materia, l a que ha fallado que e l tema no es de l a e s 



D E L E G A C I O N P E R M A N E N T E D E C H I L E 
A N T E L A S O R G A N I Z A C I O N E S I N T E R N A C I O N A L E S 

G I N E B R A 

- 20 -

f e r a de su c o m p e t e n c i a . 

E l problema p l a n t e a d o es de una v a s t e d a d 
que no p e r m i t e su análisis e x t e n s o en e s t a s o b s e r v a c i o n e s 
p e r o s o b r e e l l o cabe s i n embargo p u n t u a l i z a r l o . s i g u i e n t e : 

a) e l G o b i e r n o a n t e r i o r que suscribió y ratificó l o s P a c t o s 
de Derechos C i v i l e s y Políticos no creyó n e c e s a r i o p r o c e d e r 
a su piiblicación en e l D i a r i o O f i c i a l ; e l a c t u a l G o b i e r n o 
no ha e n c o n t r a d o , a p e s a r de haber hecho una investigación, 
l o s a n t e c e d e n t e s que se t u v i e r o n en c u e n t a p a r a o m i t i r d i ­
cha publicación ; 

b) l a situación dç l o s T r a t a d o s I n t e r n a c i o n a l e s p a r e c e c l a ­
r a desde e l 31 de d i c i e m b r e de 1973 en a d e l a n t e ; p e r o s i n 
duda continúan e x i s t i e n d o l o s problemas jurídicos h a c i a e l 
pasado. 

Lo s problemas no se r e f i e r e n a l a a p l i c a ­
ción de l a s f o r m a l i d a d e s d e s c r i t a s p o r e l D e c r e t o Ley № 
247 a l P a c t o de l o s Derechos C i v i l e s y Políticos, como ana­
l i z a r e m o s más a d e l a n t e , s i n o p o r e l p r e c e d e n t e que e s t o pue^ 
de s i g n i f i c a r con o t r o s T r a t a d o s I n t e r n a c i o n a l e s s u s c r i t o s 
y r a t i f i c a d o s a n t e s d e l 31 de d i c i e m b r e de 1973 que se en­
c u e n t r a n en situación análoga; 
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с ) e l tema que estamos t r a t a n d o en l o que r e s p e c t a l o s P a c t o s 
de l o s Derechos C i v i l e s y Políticos es meramente teórico por^ 
que no e x i s t e e n t r e e l l o s y l a Legislación c h i l e n a n i n g u n a 
contradicción. 

En e l caso de l a e s p e c i e , que se r e l a c i o n a 
con l a expulsión y e l derecho de e n t r a r en su p r o p i o país 
l o s Artículos 12 № 3 y 4 de l o s P a c t o s p r o h i b e n loñ a c t o s 
" a r b i t r a r i o s " y p o r su p a r t e e l D e c r e t o Ley 81 en su Artícu 
l o 2Q e x i g e D e c r e t o "fundado" p a r a l a expulsión y en s u A r ­
tículo 30, l a n e g a t i v a p a r a v o l v e r a l país sólo podrá s e r 
denegada "fundamentalmente". 

De manera que l a Legislación c h i l e n o r̂-» de­
j a a l a r b i t r i o de l a a u t o r i d a d e s t o s a c t o s . 

Por o t r a p a r t e , l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a 
han d e c l a r a d o t e n e r c o m p e t e n c i a p a r a a n a l i z a r y p o n d e r a r l o s 
fundamentos d e l D e c r e t o de Expulsión. L a C o r t e Suprema en sen 
t e n c i a de 25 de a g o s t o de 1976 e x p r e s a t e x t u a l m e n t e : 
"Segxindo: que e l c o n o c i m i e n t o d e l p r e s e n t e r e c u r s o de amparo, 
"comprende l a f a c u l t a d de p o n d e r a r l o s fvmdamentos d e l Deere-
" t o de Expulsión, porque c o n s t i t u y e n d o uno de sus r e q u i s i t o s , 
" s u e s t u d i o , como se ha hecho, r e s u l t a i n d i s p e n s a b l e p a r a re^ 
" s o l v e r su p r o c e d e n c i a (Documento A/C.3/31/6. Add. 1 ) . 

De e s t a mènera l a " a r b i t r a r i e d a d " que prohi_ 
be l o s P a c t o s , no e x i s t e en l a Legislación c h i l e n a , l a que 
i n c l u s o da a l Poder J u d i c i a l c o m p e t e n c i a p a r a p r o t e g e r a l o s 
ci u d a d a n o s d e l uso " a r b i t r a r i o " de l a s f a c u l t a d e s d e l P o d e r 

E j e c u t i v o . 
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2 Q . - Declaración d e l R e p r e s e n t a n t e chilpnn 
en l a T e r c e r a Comisión en e l s e n t i d o que l e Grupo de Traba­
j o no es competente en relación con e l c i t a d o P a c t o . 

Lamentablemente l a c i t a es i n c o m p l e t a ya que 
l o e x p r e s a d o p o r e l R e p r e s e n t a n t e c h i l e n o en l a T e r c e r a Comi­
sión es l o s i g u i e n t e : "Porque, quién puede i n v e s t i g a r en e l 
P a c t o l a s a c t u a c i o n e s de l o s países ?. Sólo un país miembro 
d e l P a c t o y e l Grupo de T r a b a j o no es un país y p o r l o t a n t o 
no es miembro d e l P a c t o " . 

E l R e p r e s e n t a n t e c h i l e n o se extendió en l a 
forma de operación d e l P a c t o de l o s Derechos C i v i l e s y Polí­
t i c o s y concluyó: 

"Yo analicé, señor P r e s i d e n t e , cuidados amen 
t e , l a s a c t a s de e s t a Comisión, cuando se discutió e l artícu 
l o c u a r t o d e l P a c t o de l o s Derechos C i v i l e s y Políticos y t o 
da e s t a Comisión e s t u v o de acuerdo en que l o s G o b i e r n o s eran 
soberanos p a r a d e c l a r a r l o s e s t a d o s de emergencia y sólo se 
pidió l a inclusión de l a f r a s e "que f u e r a o f i c i a l m e n t e decía 
r a d o " . P r i m e r a c o s a . Segundo, estableció como obligación co­
municar e s t e hecho a l S e c r e t a r i o G e n e r a l p a r a que éste a su 
vez se l o comunicara a l o s países miembros d e l P a c t o , como e l 
señor S c h r e i b e r d i j o a y e r que n o s o t r o s habíamos hecho. Y ter^ 
c e r o , en e l P a c t o hay un Comité y e l único que puede r e c l a m a r 
de l a acción de un país con r e s p e c t o a l o s de r e c h o s humanos 
no es sólo un país miembro d e l P a c t o , s i n o un país que haya 
hecho l a declaración d e l artículo 41 y que se someta a l a 
com p e t e n c i a d e l Comité, en c o n t r a de o t r o país que también 
haya hecho l a declaración d e l artículo 41 y también se haya 
sometido a l a competencia d e l Comité". 
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E l texto de l a c i t a demuestra que específi­
ca y puntualmente e l Gobierno de Chile negó competencia a l 
Grupo de Trabajo para juzgar s i Chile cumple o no con las 
disposiciones del citado Pacto. 

3Q.- E l Grupo de Trabajo hace un análisis 
de las nuevas disposiciones constitucionales chilenas y expre 
sa en uno de sus pasajes que, "difícilmente", e l l a s cumplen 
con e l Pacto de l o s Derechos C i v i l e s y Políticos. 

No creemos posible entrar en un debate de 
esta naturaleza pues sería necesario indagar, en forma cuida 
dosa y específica, l a s presuntas contradicciones entre l a le^ 
gislación chilena y e l Pacto de los Derechos C i v i l e s y Polít_i 
eos, l o que corresponde exclusivamente a l Gobierno de Chile. 

Por l o demás, como ya l o hemos señalado, e l 
Grupo no tiene competencia para esta tarea: en primer lugar, 
porque nadie l e ha encomendado dicho análisis jurídico, en 
segundo término, porque no tiene ninguna atribución dentro 
del Pacto de los Derechos C i v i l e s y Políticos -es completa­
mente ajeno a e l l o s - y finalmente, porque l a implementación 
de l o s derechos humanos es un asunto que pertenece a l a juris^ 
dicción interna de los Estados. 

Cualquier caso de violación de los derechos 
htamanos que garantiza l a Declaración Universal de los Derechos 
de l Hombre está dentro de l a competencia de l o s órganos de 
Naciones Unidas en v i r t u d de l a Carta. Pero, es necesario res-



D E L E G A C I O N P E R M A N E N T E DE CHILE - 24 -
ANTE LAS ORGANIZACIONES INTERNACIONALES 

O I N K B R A 

petar celosamente e l p r i n c i p i o internacional gus expresa que 
l a forma de l a implementaci6n de los derechos del hombre es 
de exclusiva jurisdicción interna de los Estados. 

Esta es l a posición del Gobierno de Chile 
dentro d e l Pacto de Derechos C i v i l e s y Políticos que ha sus­
c r i t o , r a t i f i c a d o y a l que hace y hará honor. 

I I I . - Nuestra concordancia con e l Grupo de Trabajo. 

E l Grupo de Trabajo declara textualmente, 
después de c i t a r e l hecho de l a liberación de los detenidos 
por Estado de S i t i o ; " E l Grupo estima que esas ultimas dec i ­
siones de liberación de detenidos y l o s acontecimientos nue­
vos descritos en e l presente Informe, s i bien constituyen me 
didas p o s i t i v a s a l a luz de los repetidos llamamientos de los 
órganos competentes de Naciones Unidas, no pueden equivaler 
por sí mismos a un restablecimiento completo de los derechos 
hvimanos en Ch i l e " . 

E l Gobierno de Chile concuerda con e l Grupo 
en que l a s medidas adoptadas durante 1976 y últimamente l a 
liberación de detenidos no s i g n i f i c a n un restablecimiento 
completo de los derechos humanos en Chile. No obstante, aque 
l i a s medidas sí s i g n i f i c a n \in importante progreso en l a mate 
r i a . En efecto, l a emergencia que vive e l país no ha permití 
do aún e l restablecimiento completo de todos los derechos hu 
manos, encontrándose algunos de éstos r e s t r i n g i d o s . T a l es e l 
caso de l a l i b e r t a d de reunión, l a l i b e r t a d de acción políti 
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c a y l a participación c o m p l e t a en l a dirección de l o s a s u n t o s 
públicos. 

E l G o b i e r n o de C h i l e también se a l e g r a que 
e l Grupo haya e x p r e s a d o : 

" C e l e b r a asimismo e l Grupo, l a s e s p e r a n z a s que en a l g u n o s 
" s e c t o r e s de opinión de C h i l e han s u s c i t a d o e s a s l i b e r a c i o -
"nes. A l r e s p e c t o , . c a b e c i t a r como e j e m p l o , l o e x p r e s a d o p o r 
" l o s o b i s p o s a x i x i l i a r e s de S a n t i a g o que c o n s t a en e l capítu-
" l o t i t u l a d o "La I g l e s i a c h i l e n a " d e l d i s c u r s o p r o n u n c i a d o e l 
"23 de d i c i e m b r e de 1976 a n t e l a T e r c e r a Comisión de l a Asam 
" b l e a G e n e r a l de N a c i o n e s U n i d a s p o r e l d e l e g a d o de C h i l e . 
" E l párrafo f i n a l de ese capítulo c o n t i e n e una. c i t a de l a 
"declaración de l o s o b i s p o s que i n t e r p r e t a n e l a n u n c i o de l a 
" l i b e r t a d de d e t e n i d o s como xin a u g u r i o de v u e l t a a l a s trad¿ 
" c i e n e s democráticas c h i l e n a s y d i c e así: 
" " I n t e r p r e t a m o s también e s t e a n u n c i o como un 
" " s i g n o de e s p e r a n z a . L a de encaminarnos h a c i a e l r e e n c u e n t r o 
""de n u e s t r a s más auténticas t r a d i c i o n e s cívicas, de orden en 
" " l i b e r t a d , de búsqueda de un consenso, de r e s p e t o a l a d i g n i . 
""dad de todo hombre y de s e r v i c i o p r e f e r e n t e a l o s que más 
" " n e c e s i t a n ayuda".". 

E l G o b i e r n o de C h i l e e n c u e n t r a que e l r e c o n o 
c i m i e n t o de l a r e a l i d a d es un s i g n o p o s i t i v o d e l Informe 
d e l Grupo de T r a b a j o y p e r m i t e a l e n t a r también l a e s p e r a n z a 
que l a l a b o r d e l Grupo f i n a l i c e en c o i n c i d e n c i a de o p i n i o n e s 
con e l G o b i e r n o de C h i l e , aún cuando haya t e n i d o un comienzo 
poco a l e n t a d o r . 


